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de vida, desde os bancos da graduação no Largo São Francisco. Sem a insistência e 
apoio dele eu certamente não teria tido fôlego para terminar este trabalho. A primeira 
edição deste livro foi escrita, em grande parte, durante a pandemia do Coronavírus. 
Se estar presa em casa, por conta do isolamento social, permite a construção de boas 
memórias em família, em muitos casos também resulta em um certo apagamento 
dos limites entre trabalho e vida pessoal. Não posso negar que a redação do livro me 
roubou tempo precioso do convívio com os meus filhos, Miguel e Gustavo, e, por 

isso também, a obra é dedicada a eles. 

Nesta terceira edição, o livro foi atualizado com as discussões jurisprudenciais 
mais recentes, ao lado das alterações normativas que se deram entre 2022 e 2023, 
com especial destaque para a Emenda Constitucional n° 132/2023. Como é sabido, 
tal norma aprovou a reforma tributária, com a introdução de um novo modelo para 
a tributação do consumo, bem como promoveu modificações relevantes no texto 

constitucional. 
A menção aos tributos que serão extintos por ocasião da implementação desse 

novo modelo foram mantidas no livro, seja porque refletem discussões relevantes 
que conformam a moldura atual do direito tributário, seja porque tais incidências 
ainda estarão presentes no nosso ordenamento por pelo menos dez anos. 

Nesse contexto, há itens especificamente dedicados à análise dos princípios 
enunciados pela reforma tributária, ponderações críticas sobre a criação de uma nova 
modalidade de competência tributária ("compartilhadà' entre os entes da Federação) 
e considerações esparsas, ao longo da obra, sempre que as mudanças trazidas pela 
EC 132/2023 suscitam questões que extrapolam a disciplina constitucional. 

Por fim, não posso negar que a minha inspiração para a redação deste Curso 
foram meus alunos e alunas da graduação da Escola de Direito de São Paulo da Fun ­
dação Getulio Vargas, mas não apenas eles. Dedico-me à atividade docente desde 
2003 e minha carreira sempre foi orientada pela academia. Em razão disso, tive o 
privilégio de compartilhar salas de aula com estudantes de diversas instituições e 
origens. O ambiente acadêmico proporciona uma interação única e gratificante, que 
espero ter conseguido minimamente refletir nas linhas a seguir. 

Algumas passagens do livro são reproduções ou atualizações de outros textos 
já publicados por mim, de modo que o tenho também como um marco importante 
na evolução de minha carreira não apenas como docente, mas também como pes ­
quisadora, trabalhando na produção de conhecimento jurídico-tributário. 

Boa leitura! 
T ATHIANE PISCITELLI 

São Paulo, janeiro de 2024 
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